
ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

GABINETE DO PREFEITO

LEI N.º 5.058/2019				              De 08 de março de 2019. 

DISPÕE SOBRE A ATUALIZAÇÃO DO PISO SALARIAL 
PARA OS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO 
DE PATOS-PB E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

	 BONIFÁCIO ROCHA DE MEDEIROS, prefeito interino do município de Patos, 
Estado da Paraíba, usando das atribuições legais que são conferidas por Lei.
	 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

	 Art. 1º Fica o Prefeito Municipal de Patos/PB autorizado a proceder a atualização 
da remuneração dos profissionais de educação base em observância ao art. 5º da Lei Federal nº 
11.738, de 16 de junho de 2008 com o percentual de 4,17% (quatro vírgula dezessete por cento) 
a incidir sobre o piso salarial dos professores.
	 § 1º - O percentual irá incidir sobre Tabela vigente que é utilizada como parâmetro 
e que pode ser editada por Decreto, observando-se que os valores serão reajustes no percentual 
previsto no caput desta lei.  
	 § 2º - A atualização prevista nesta lei só alcança os profissionais de educação que 
recebem sua remuneração por meio dos recursos do FUNDEB.

	 Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias da Secretaria de Educação, utilizando-se de recursos do FUNDEB.

	 Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
1º de janeiro de 2019.

	 Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

	 Gabinete do Prefeito Interino do município de Patos, Estado da Paraíba, em 08 de 
março de 2019.

Bonifácio Rocha de Medeiros
PREFEITO INTERINO

Autor: Poder Executivo Municipal

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

GABINETE DO PREFEITO

LEI N.º 5.059/2019	 			             De 08 de março de 2019. 

ASSEGURA A TODOS OS SERVIDORES DO PODER 
LEGISLATIVO MUNICIPAL A PERCEPÇÃO DE 
SALÁRIO MÍNIMO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

	 BONIFÁCIO ROCHA DE MEDEIROS, prefeito interino do município de Patos, 
Estado da Paraíba, usando das atribuições legais que são conferidas por Lei.
	 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

	 Art. 1º Fica assegurada a todos os servidores do Poder Legislativo municipal a 
percepção do salário mínimo de R$ 998,00 (Novecentos e noventa e oito reais), conforme o que 
estatui o Inciso I do Art. 107 da Lei Orgânica do Município de Patos, valor estabelecido com o 
novo Salário Mínimo Nacional.  
	 Parágrafo Único - Nenhum cargo do Poder Legislativo municipal poderá receber 
menos que o salário mínimo nacional.

	 Art. 2º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias constantes no orçamento vigente.

	 Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos 
a 1º de janeiro de 2019. 

	 Gabinete do Prefeito Interino do município de Patos, Estado da Paraíba, em 08 de 
março de 2019.

Bonifácio Rocha de Medeiros
PREFEITO INTERINO

Autoria: Mesa Diretora da Câmara Municipal – Biênio 2019/2020

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

GABINETE DO PREFEITO

LEI N.º 5.060/2019				            De 08 de março de 2019. 

AUTORIZA A CONCESSÃO DE INCENTIVOS 
FISCAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

	 BONIFÁCIO ROCHA DE MEDEIROS, prefeito interino do município de 
Patos, Estado da Paraíba, usando das atribuições legais que são conferidas por Lei.
	 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei:

	 Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, a título de incentivo fiscal 
condicionado, redução da alíquota do IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 
NATUREZA – ISSQN, relativamente aos serviços próprios de saúde, assistência médica 
e congêneres, descritos no item 4, da Lista de Serviços anexa à Lei Complementar 
Municipal n.º 004, de 29 de setembro de 2017 – Código Tributário Municipal, para 
o mínimo constitucional e legal de 2% (dois inteiros por cento), relativamente ao 
contribuinte  HOSPITAL E CENTRO MÉDICO METROPOLITANO LTDA, inscrito no 
CNPJ sob o n.º 26.899.995/0001-68, CLINOS - CLINICA OFTALMOLOGICA SOUSA 
LTDA, , inscrito no CNPJ sob o n.º 05.754.350/0002-48 e demais pessoas do grupo 
empresarial, sem ressalva de natureza jurídica, mas sempre limitada à obrigação tributária 
principal própria, a fim de promover o estabelecimento do empreendimento denominado 
“COMPLEXO MÉDICO-HOSPITALAR METROPOLITANO”.

	 Art. 2º. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, a título de incentivo 
fiscal condicionado, isenção do imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana – IPTU dos imóveis de Localização Cartográfica n.ºs 23.010.281.0002.000.0 
e 23.010.281.0003.000.0, e os eventuais imóveis deles decorrentes por loteamento, 
desmembramento, incorporação imobiliária e congêneres, desde que vinculados ao 
HOSPITAL E CENTRO MÉDICO METROPOLITANO LTDA, inscrito no CNPJ sob 
o n.º 26.899.995/0001-68, CLINOS - CLINICA OFTALMOLOGICA SOUSA LTDA, , 
inscrito no CNPJ sob o n.º 05.754.350/0002-48 e demais pessoas do grupo empresaria, sem 
ressalva de natureza jurídica, mas sempre limitada à obrigação tributária principal própria, 
a fim de promover o estabelecimento do empreendimento denominado “COMPLEXO 
MÉDICO-HOSPITALAR METROPOLITANO”.

	 Art. 3º. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, a título de incentivo 
fiscal condicionado, isenção das taxas municipais decorrentes do exercício regular do 
poder de polícia, notadamente as correspondentes à taxa de fiscalização para localização 
e funcionamento de atividades, à taxa de fiscalização para execução de obras e à taxa de 
fiscalização da regularidade, conformidade e conclusão de obras e serviços de engenharia, 
previstas nos artigos 318, 327, 335 e seguintes, da Lei Complementar Municipal n.º 
004, de 29 de setembro de 2017 – Código Tributário Municipal, desde que vinculados 
ao HOSPITAL E CENTRO MÉDICO METROPOLITANO LTDA, inscrito no CNPJ sob 
o n.º 26.899.995/0001-68, CLINOS - CLINICA OFTALMOLOGICA SOUSA LTDA, 
inscrito no CNPJ sob o n.º 05.754.350/0002-48 e demais pessoas do grupo empresaria, sem 
ressalva de natureza jurídica, mas sempre limitada à obrigação tributária principal própria, 
a fim de promover o estabelecimento do empreendimento denominado “COMPLEXO 
MÉDICO-HOSPITALAR METROPOLITANO”.

	 Art. 4º. O disposto nos artigos 1º, 2º e 3º não exclui a atribuição, por lei, às 
entidades nele referidas, da condição de responsáveis pelos tributos que lhes caiba reter na 
fonte, e não as dispensa da prática de atos, previstos em lei, assecuratórios do cumprimento 
de obrigações tributárias por terceiros.

	 Art. 5º. O disposto nos artigos 1º, 2º e 3º não exclui a atribuição, decorrente 
da legislação tributária, às entidades nele referidas, do cumprimento das obrigações 
tributárias acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja excluído ou 
reduzido, ou dela consequente, e da condição manterem escrituração de suas receitas e 
despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.

	 Art. 6º. O cumprimento do disposto nos artigos 4º e 5º é requisito para a 
obtenção dos incentivos fiscais previstos nos artigos 1º, 2º e 3º, e seu descumprimento 
injustificado, apurado em processo administrativo que garanta o contraditório e a ampla 
defesa, é causa para revogação dos incentivos e imediato início de procedimento de 
fiscalização para lançamento e cobrança dos tributos devidos, nos termos do art. 8º, desta 
Lei.

	 Art. 7º. Os incentivos fiscais previstos nos artigos 1º, 2º e 3º, são finalisticamente 
destinados à efetiva implantação, instalação e funcionamento do empreendimento 
denominado “COMPLEXO MÉDICO-HOSPITALAR METROPOLITANO”, vedada a 
tredestinação ou alteração substancial do projeto, desde que concluído e operante dentro 
do prazo original de concessão dos incentivos, nos termos do cronograma de execução, 
sendo o descumprimento injustificado, apurado em processo administrativo que garanta o 
contraditório e a ampla defesa, causa para sua revogação e imediato início de procedimento 
de fiscalização para lançamento e cobrança dos tributos devidos, nos termos do art. 8º, 
desta Lei.
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Instituído pela Lei Municipal N.º 1.081/74 de 11 de  dezembro de 1974
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	 Art. 2º. Nota-se, que o recebimento da subvenção social, se dará a partir do 
mês de março do corrente ano, totalizando 10 (dez) parcelas de 2.000,00 (dois mil reais).

	 Art. 3º.  Os repasses dos numerários deverão ser feitos à Entidade conforme 
as disponibilidades financeiras da Prefeitura do Município de Patos/PB, atendida a da Lei 
Federal 13.019/14. 

	 Art. 4º. Fica o município autorizado, a considerar despesas do exercício para 
fins de prestações de contas, desde que comprovadamente tenha prestado assistência a 
Entidade desde o inicio do presente exercício. 

	 Art. 5º. As despesas decorrentes com a execução da presente Lei, correrão 
por conta de dotações próprias consignadas no Orçamento vigente, suplementares se 
necessário. 

	 Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

	 Gabinete do Prefeito Interino do município de Patos, Estado da Paraíba, em 08 
de março de 2019.

Bonifácio Rocha de Medeiros
PREFEITO INTERINO

Autor: Poder Executivo Municipal
____________________________

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA Nº 0309/2019		            Patos-PB, em 08 de março de 2019.

DESIGNA COMISSÃO PARA ELABORAÇÃO DE LAUDO 
DE AVALIAÇÃO DOS IMÓVEIS QUE ESPECIFICA.

	 BONIFÁCIO ROCHA DE MEDEIROS, Prefeito Interino de Patos, Estado da 
Paraíba, usando de suas atribuições legais, pela presente Portaria

	 Art. 1º DESIGNA os senhores ALBENI ARAÚJO PEREIRA, CPF n° 
652.018414-49, RG n° 2.850.924 – SSP/PB, LAMARCK LEITÃO BATISTA, CPF 
n° 035.290.754-18, RG n° 2.431.018 – SSP/PB, e GIOVANNI DE OLIVEIRA E 
ABRANTES, CPF n° 032.778.034- 73, RG n° 219.6165 – SSP/PB, todos servidores 
municipais, para comissão e sem qualquer ônus à municipalidade, procederem a avaliação 
do imóvel abaixo descrito, e emitirem competente Laudo de Avaliação, a saber: Quadras 
29 e 30, do loteamento Dr. Pedro Firmino, tem o perímetro delimitado da seguinte forma: 
Ao Norte: Rua Antônio José Leite Ao Sul: Rua Natália Figueiredo Ao Leste: Rua Duque 
de Caxias Ao Oeste: Rua Prefeito Oscar Torres.

	 Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 
portaria de número 0694/2018 e demais disposições.

	 Gabinete do Prefeito Interino do município de Patos, Estado da Paraíba, em 08 
de março de 2019.

Bonifácio Rocha de Medeiros
PREFEITO INTERINO

ERRATAS
MATÉRIA PUBLICADA EM 08/03/2019

Onde se lê:
PORTARIA Nº 0305/2019		               Patos-PB, em 07 de março de 2019.

	 I - NOMEAR a senhora ANDREA MARQUES MENDES para assumir, 
em comissão, o cargo de SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO DO GABINETE DO 
PROCURADOR, com lotação na Procuradoria Geral do Município.

Leia-se:
PORTARIA Nº 0305/2019		               Patos-PB, em 07 de março de 2019.

	 I - NOMEAR, a partir de 01/03/2019, a senhora ANDREA MARQUES 
MENDES para assumir, em comissão, o cargo de SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO 
DO GABINETE DO PROCURADOR, com lotação na Procuradoria Geral do Município.

	 Art. 8º. O procedimento de concessão dos incentivos fiscais previstos nessa 
Lei seguirá, no que couber, o rito do art. 207, da Lei Complementar Municipal n.º 004, 
de 29 de setembro de 2017 – Código Tributário Municipal, devendo a autoridade fiscal 
competente acompanhar continuamente o cumprimento do disposto nos artigos 4º, 5º, 6º e 
7º , desta Lei, e as demais condicionantes previstas na legislação de regência.
	 § 1º Os incentivos fiscais inicialmente concedidos somente serão aperfeiçoados 
após a efetiva conclusão, operação e funcionamento do empreendimento, na forma do 
projeto e dentro do prazo originário, sem ressalva do cumprimento do disposto nos artigos 
392 a 395, da Lei Complementar Municipal n.º 004, de 29 de setembro de 2017 – Código 
Tributário Municipal, em decisão exauriente, proferida nos 180 (cento e oitenta) dias que 
antecedem o término do prazo original de concessão, que deferirá, total ou parcialmente, 
ou indeferirá o pedido.
	 § 2º Para fins do disposto no caput e §1º, deste artigo, a fim de acompanhar 
o beneficiário no cumprimento de suas condicionantes ou na hipótese de deferimento 
parcial ou indeferimento do pedido, a autoridade fiscal poderá emitir recomendações 
e solicitações, que, não atendidas no prazo de até 30 (trinta) dias, dão causa ao início 
do procedimento de apuração de descumprimento, que seguirá o rito dos artigos 184 e 
seguintes da Lei Complementar Municipal n.º 004, de 29 de setembro de 2017 – Código 
Tributário Municipal.
	 § 3º A mudança de endereço, a alteração estatutária ou contratual, ainda 
que por cisão, fusão, transformação ou incorporação que configure alteração da sede da 
pessoa jurídica para fora dos limites territoriais do Município de Patos/PB, o encerramento 
irregular ou extinção voluntária da pessoa jurídica não decorrente de falência que implique 
no término das atividades, o descumprimento de obrigações tributárias principais ou 
acessórias e a propositura de demanda judicial de índole tributária em face do Município 
de Patos/PB são causas impeditivas da concessão dos benefícios desta Lei, ainda 
que ocorridas posteriormente ao à concessão inicial, devendo ser apuradas mediante 
procedimento de apuração de descumprimento, nos termos do §2º, deste artigo.

	 Art. 9º Os incentivos fiscais condicionados de que tratam os artigos 1º, 2º e 
3º são limitados aos fatos geradores ocorridos em 05 (cinco) anos, contados, no caso do 
artigo 2º, da data de expedição do alvará de licença para localização e funcionamento 
da atividade, e, no caso dos artigos 3º e 4º, do primeiro dia do exercício seguinte ao da 
publicação desta Lei.
	 §1º Havendo decisão de deferimento total nos termos do §1º, do art. 8º, desta 
Lei, decreto do Chefe do Poder Executivo poderá prorrogar, por uma única vez e por até 
05 (cinco) anos, o prazo previsto no caput deste artigo, desde que haja publicação do ato 
antes de expirado o prazo originário, tendo como limite total máximo o prazo de 10 (dez) 
anos, contados da data de concessão originária.
	 § 2º O Chefe do Poder Executivo não poderá se omitir em promover a 
prorrogação sem motivação idônea plenamente justificada.
	 § 3º Na hipótese de prorrogação do prazo de concessão condicionada dos 
benefícios fiscais renovar-se-á o procedimento do art. 8º, desta Lei.

	 Art. 10. São elegíveis aos incentivos fiscais previstos nesta Lei todos os 
contribuintes exclusivamente prestadores diretos dos serviços saúde, assistência médica e 
congêneres, descritos no item 4, da Lista de Serviços anexa à Lei Complementar Municipal 
n.º 004, de 29 de setembro de 2017 – Código Tributário Municipal, que desejem se instalar 
ou expandir suas atividades nos limites territoriais do Município de Patos dentro do prazo 
originário previsto no art. 9º, na exata proporção dos investimentos previstos, obedecido o 
montante mínimo de 5 (cinco) milhões de reais e desde que cumpridas as condicionantes 
e requisitos legais.

	 Art. 11. São elegíveis aos incentivos fiscais previstos nesta Lei todos 
os  contribuintes, ainda que não prestadores de serviços, que tenham como  atividade 
econômica principal ramos pioneiros, de energia, de inovação, bem como aqueles 
considerados ambientalmente sustentáveis, conforme ato do Chefe do Poder Executivo, 
que desejem se instalar ou expandir suas atividades nos limites territoriais do Município de 
Patos dentro do prazo originário previsto no art. 9º, na exata proporção dos investimentos 
previstos, obedecido o montante mínimo de 5 (cinco) milhões de reais e desde que 
cumpridas as condicionantes e requisitos legais.

	 Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

	 Gabinete do Prefeito Interino do município de Patos, Estado da Paraíba, em 08 
de março de 2019.

Bonifácio Rocha de Medeiros
PREFEITO INTERINO

Autor: Poder Executivo Municipal
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LEI N.º 5.061/2019				           De 08 de março de 2019. 

DISPÕE SOBRE A REGULAR CONCESSÃO DE 
SUBVENÇÃO SOCIAL AO GRUPO DE VOLUNTÁRIOS 
DE PATOS/PB – AMIGAS VIVA A VIDA, ENTIDADE 
DE APOIO AO COMBATE AO CÂNCER.

	 BONIFÁCIO ROCHA DE MEDEIROS, prefeito interino do município de 
Patos, Estado da Paraíba, usando das atribuições legais que são conferidas por Lei.
	 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei

	 Art. 1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder uma SUBVENÇÃO 
SOCIAL, no ano de 2019 à entidade Grupo de Voluntárias de Patos/PB – Amigas Viva à 
Vida, com sede a Rua Juvenal Leite, S/N, Bairro do Belo Horizonte, Cidade de Patos/PB, 
inscrita no CNPJ sob o nº. 11.700.584/0001-24, até o limite de 20.000,00 (vinte mil reais). 
Durante o exercício de 2019, ou seja, R$ 2.000,00 (dois mil reais) mensais, visando à 
manutenção da Entidade com o atendimento na área de Saúde.          

GOVERNO MUNICIPAL 
PREFEITO INTERINO BONIFÁCIO ROCHA DE MEDEIROS

Prefeitura Municipal de Patos
Secretaria Municipal de Administração

Centro Administrativo Aderbal Martins
Avenida Horácio Nóbrega, S/N – Bairro Belo Horizonte

58700-000 – Patos, PB


